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Prefácio


			“O que faz um psicólogo do trânsito?”. Escuto com frequência essa pergunta de pessoas tanto de fora quanto de dentro da área. Mesmo os especialistas indagam, por exemplo: “além da avaliação psicológica para (candidatos a) motoristas, o que, como e onde trabalha esse psicólogo?”. Isso ocorre porque algumas de nossas atribuições são mais notadas, como a referida avaliação, por ser uma etapa obrigatória para a concessão da carteira de habilitação. Outras, todavia, não são percebidas rapidamente, exigindo alguma provocação para que o foco se expanda e os horizontes de análise se ampliem. Quando isso acontece, é maravilhoso ver o brilho nos olhos daqueles que acabaram de ter o insight. Muitas ideias vão surgindo nesse instante, e logo começa um turbilhão de especulações sobre novos desafios. Possibilitar e testemunhar esse acontecimento com as pessoas tem sido muito bonito e gratificante. 


			Nota-se, portanto, a lacuna com relação aos manuais voltados aos (futuros) especialistas em psicologia do trânsito e transporte, ou seja, de livros acessíveis que reúnam e ofereçam, simultaneamente, subsídios teóricos, metodológicos e práticos que viabilizem a atuação, considerando um escopo amplo de ações desses profissionais, seja nas clínicas psicológicas, nas empresas dos setores público e privado, na consultoria e na academia. 


			Ao abordar de maneira mais completa e sistemática vários temas do universo científico e profissional desse psicólogo, acreditamos que o (futuro) especialista encontrará aqui respostas possíveis tanto para as questões supramencionadas quanto para outras questões desafiadoras. Por exemplo, qual o panorama das políticas de mobilidade urbana no Brasil e das estatísticas de acidentes de trânsito? Como analisar os diversos fatores de risco na atividade de dirigir de motoristas profissionais e não profissionais? Quais as formas de medir atenção/desatenção do motorista e os comportamentos habituais no trânsito para propor intervenções? O que pode fazer um psicólogo nas empresas de transporte de passageiros e nas organizações não governamentais de trânsito? Como selecionar os testes psicológicos mais adequados para a habilitação e quais as características de um laudo psicológico criterioso? Afinal, quais os métodos mais utilizados para estudar os diversos problemas de trânsito e transporte?


			O livro é composto por 15 capítulos teórico-práticos que sugerem “como fundamentar” e ensinam o “como fazer” concernentes às distintas necessidades, contextos e ações relacionadas às perguntas feitas no parágrafo anterior. Para isso, os capítulos foram organizados em quatro partes. A Parte I é composta por um capítulo que descreve um modelo de atuação em psicologia do trânsito e transporte e serve como estrutura geral para o livro. A Parte II compõe-se de três capítulos que fazem um panorama do transporte urbano, dos acidentes de trânsito e das políticas públicas sobre bebida alcoólica e direção automotiva, com a finalidade de descrever o contexto de atuação profissional. Os demais capítulos trarão diversos conhecimentos que darão apoio à atuação descrita no modelo. A Parte III, com seis capítulos, descreve alguns processos psicológicos associados ao comportamento no trânsito e práticas profissionais em empresas e ONGs, sugerindo, dessa maneira, como colocar em curso um conjunto de ações. Por fim, a Parte IV, composta por cinco capítulos, aborda algumas etapas da avaliação psicológica pericial no contexto da habilitação de condutores, métodos de pesquisa e medidas psicológicas, abordando aspectos mais específicos do trabalho do psicólogo do trânsito. Todos os capítulos do manual apresentam questões para discussão, a fim de colaborar na fixação de conceitos e no exercício das habilidades profissionais e leituras recomendadas, contendo pequenos comentários que justificam tal recomendação e estimulam a leitura.


			Nessa empreitada, contamos com a valiosa participação de um grande time de colaboradores. São renomados profissionais e pesquisadores do Brasil, da Argentina e dos Estados Unidos da América que colaboraram conosco, abordando temas e relatando experiências práticas. Por meio de múltiplos olhares, não somente do campo da psicologia, como também da medicina, da sociologia e da arquitetura e urbanismo, os autores contribuem para expandir a formação e as possibilidades de atuação do psicólogo. Fica evidente, nesse processo, a seguinte mensagem: a necessária colaboração mútua entre as áreas diante da variedade e da complexidade dos nossos desafios no contexto do trânsito e transporte. Há que considerarem, portanto, as dimensões sociais, políticas, econômicas e culturas interatuantes para possibilitar o sucesso das intervenções. Assim, o livro pode beneficiar estudantes de graduação, de pós-graduação e profissionais de psicologia e também de áreas afins, como engenharia de transportes, saúde e gestão pública.


			O título da obra, Psicologia do trânsito e transporte – manual do especialista, traz outra mensagem ao leitor, uma vez que transporte se relaciona às variadas modalidades (p. ex., a pé, bicicleta, metrô, trem, barco e avião). Ao adicionar essa palavra, pretende-se fomentar a ampliação dos horizontes, o que parece ser uma tendência internacional. Ao sinalizar essa “mudança para mais”, expandem-se potencialmente os lugares, os contextos e os fazeres, assim como as fundamentações e as perspectivas teóricas possíveis. Portanto, buscou-se dar mais visibilidade e subsídios para essa ampliação, contemplando atribuições potenciais ou que necessitam de consolidação no trânsito e no transporte, considerando o contexto rodoviário como exemplo. Espero que, futuramente, este (e outros) livro se atualize e se expanda para as outras modalidades de transporte. 


			Durante o processo de edição, por várias vezes, pensava comigo mesmo “como gostaria de ter contado com este material antes”. Felizmente, agora é possível proporcionar isso a outras pessoas. Caro leitor, espero que aqueles insights que mencionei no início, que expandem os horizontes de análise, ocorram igualmente com você por meio deste livro. E, na expectativa de que seus olhos brilhem (como os meus agora), desejo, sinceramente, votos de excelentes estudos e de sucessos!


			Fábio de Cristo


		








	PARTE I 


			VISÃO GERAL DO TRABALHO DO PSICÓLOGO DO TRÂNSITO E TRANSPORTE
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MODELO DE ATUAÇÃO EM PSICOLOGIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE


			Fábio de Cristo


			Introdução


			Você já pensou no quanto nos deslocamos no dia a dia para chegar aos compromissos? Por exemplo, ir à universidade, ao shopping, comer em um restaurante, visitar familiares e amigos? Ou, ainda, para ir à academia, ao supermercado, ao local de trabalho? Cotidianamente, milhares de pessoas se deslocam para essas e outras atividades por meio de um ou mais transportes, a fim de que possam buscar viver com dignidade. Para organizar o que poderia ser um caos total, a sociedade viabilizou, ao longo do tempo, maneiras de regular, informar e fiscalizar os deslocamentos em benefício de todos. Existe um enorme aparato de infraestruturas, leis, instituições e profissionais para criar, sustentar, influenciar e aperfeiçoar as políticas de mobilidade e de segurança do trânsito, tanto nos aspectos estruturais (isto é, ambiente) quanto nos aspectos comportamentais dos usuários (veja a Figura 1.1).
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			Figura 1.1 As principais organizações e agentes que influenciam as políticas de mobilidade e de segurança no trânsito.


			Fonte: adaptada de Mohan, Tiwari, Khayesi e Nafukho (2006).


			









Embora todo o sistema de trânsito e de transporte funcione relativamente bem para atender à população, há momentos de desarmonia, insatisfação, risco, sofrimento e/ou exclusão. Por exemplo, quando um motorista ultrapassa perigosamente outro, gerando, reciprocamente, um comportamento agressivo; quando pedestres atravessam correndo em avenidas movimentadas, arriscando-se entre os carros, em vez de irem pela passarela que estava a menos de 50 passos de distância; quando motociclistas que pilotam sem capacete morrem ou se tornam pessoas com deficiência após uma colisão; quando idosos e crianças adoecem ou morrem em decorrência de doenças respiratórias adquiridas ou agravadas pela poluição atmosférica advinda, em sua maior parte, das emissões tóxicas dos veículos automotores; e quando parcelas das famílias são excluídas socialmente do lazer no fim de semana por não terem os recursos que lhes permitiriam pegar um transporte, o que é um direito social, prejudicando sua qualidade de vida. Quando uma dessas ou outras situações acontece, a pergunta que a sociedade e as instituições que a representam fazem é: “Por que e como mudá-las?”. A busca pelas respostas desafia as diversas partes envolvidas, incluindo os profissionais da área. 


			Existe um aspecto comum nos exemplos elencados anteriormente (p. ex., ultrapassagem perigosa e travessia arriscada de pedestres): a dimensão comportamental. Todo e qualquer esforço das instituições relacionadas ao trânsito e transporte serão em vão se não houver, em maior ou menor grau, a adesão das pessoas, se não houver a mudança de comportamento. Por exemplo, de que adiantam passarelas se os pedestres não as usam? De que adiantam as leis que melhoram a segurança se as pessoas não as considerarem justas e não estiverem dispostas a aceitá-las? O comportamento é um importante componente do sistema de trânsito e interage de maneira complexa com todos os demais (isto é, o veículo e a via), razão pela qual seu conhecimento e das suas relações é fundamental para que as intervenções tenham sucesso. O psicólogo, por excelência, é um dos profissionais que estuda justamente esse fenômeno.


			Este capítulo abordará o profissional psicólogo do trânsito: como ele faz para entender a maneira de as pessoas se relacionarem nesse espaço social e como tem feito para intervir, estimulando ou mudando o comportamento (para comportamento seguro e/ou pró-ambiental)? Mas, antes disso, é fundamental compreender por que a psicologia é importante nessa área. Antes de tudo, então, definir-se-ão psicologia do trânsito e transporte. Em seguida, será abordado o papel do psicólogo.


			O que é psicologia do trânsito e transporte? 
Características e interesses


			A psicologia do trânsito e transporte é o estudo científico dos comportamentos dos participantes do trânsito e dos processos psicológicos associados (p. ex., cognições e emoções), bem como de suas relações recíprocas com seus ambientes físico e social, considerando o contexto global no qual essas relações ocorrem (p. ex., cultural e econômico). Sua finalidade é produzir novos conhecimentos (p. ex., estudar processos de tomada de decisão e de relações de poder) e, também, aplicá-los para melhorar a qualidade de vida das pessoas (p. ex., diminuir/evitar acidentes e estimular transportes sustentáveis, como a bicicleta). Essa definição sugere a diversidade e a grande amplitude da área onde residem, simultaneamente, sua dificuldade e beleza. 


			Na pesquisa, a psicologia do trânsito e transporte produz conhecimentos científicos sobre os indivíduos, os grupos e as comunidades por meio de variadas abordagens, métodos e técnicas. Por exemplo, observam e registram comportamentos nas ruas; entrevistam usuários do trânsito; aplicam questionários ou, ainda, pesquisam documentos oficiais e relatórios técnicos para diagnosticar determinada situação; realizam experimentos de campo e de laboratório para estabelecer possíveis relações de causa e efeito e aplicam testes psicológicos para avaliar características dos futuros motoristas (como a personalidade).


			As pesquisas ao redor do mundo relacionam-se a vários temas. O Quadro 1.1 oferece uma amostra dos interesses dos psicólogos do trânsito por meio de periódicos internacionais, o que reflete a complexidade dos fenômenos do trânsito e da atuação profissional. Demonstra também a interdisciplinaridade do assunto, envolvendo, por exemplo, a engenharia, o direito e a medicina, além das diversas áreas da própria psicologia.


		








	Quadro 1.1 Alguns temas de interesse dos psicólogos do trânsito


			

				

					

					

				

				

					

							

							Temas


						

							

							Exemplos


						

					


					

							

							Fatores que afetam o desempenho: estados físicos e consumo de substâncias.


						

							

							Fadiga, apneia do sono (falta de respiração durante o sono que gera despertar súbito, dificultando o sono profundo), maconha e cafeína, neuroepiléticos e antidepressivos.


						

					


					

							

							Processos cognitivos e habilidades. 


						

							

							Percepção de distância, atenção, tempo de reação, tomada de decisão, distração, erros.


						

					


					

							

							Atitudes, comportamentos e medidas de proteção de si mesmo. 


						

							

							Percepção e avaliação de risco, velocidade e uso do cinto de segurança.


						

					


					

							

							Diferenças individuais. 


						

							

							Traços de personalidade, busca por sensações, idade, sexo e cultura.


						

					


					

							

							Ações de persuasão, educação e formação de condutores. 


						

							

							Avisos, fiscalização, punição e mudança de comportamento.


						

					


					

							

							Emoção: estresse, agressão e hostilidade na condução do veículo. 


						

							

							Ansiedade, fobias, comportamento antissocial e crimes.


						

					


					

							

							Ambiente, veículo e tecnologia. 


						

							

							Interação homem-tecnologia, uso do celular, sistemas de informação, iluminação, ambientes rurais e urbanos.


						

					


					

							

							Neuropsicologia.


						

							

							Demência, Alzheimer, Parkinson e danos cerebrais.


						

					


					

							

							Aspectos metodológicos (como produzir conhecimento). 


						

							

							Simuladores, realidade virtual, construção de testes psicológicos, questionários e autoavaliação.


						

					


					

							

							Comportamento do pedestre.


						

							

							Acidentes. 


						

					


				

			


			


			Fonte: elaborado com base em Ledesma, Peltzer e Poó (2008).


			









Na aplicação, todas as intervenções do psicólogo do trânsito visam colaborar com a qualidade de vida das pessoas, ajudando a promover a segurança viária e o transporte sustentável e democrático. A atuação do psicólogo do trânsito e transporte passa pela análise da natureza dos problemas oriundos da mobilidade e do quão bem conhecemos princípios, teorias e conceitos (veja, por exemplo, os capítulos 5 e 6) das diversas áreas da psicologia e de correlatas a ela. Como o psicólogo do trânsito usa ou pode usar suas teorias e métodos para atuar nos problemas? Este é o assunto do próximo tópico.


			O que fazem e onde trabalham 
os psicólogos do trânsito? 


			O papel do psicólogo pode ser bastante variado, a depender de fatores como seu próprio foco, o setor (de educação, de infraestrutura, organização não governamental, etc.) ou o tipo de serviço em que trabalha (clínica, gestão de pessoas, fiscalização, etc.). Sem ter a pretensão de esgotar todas as possibilidades de trabalho desse profissional, sugerem-se algumas possibilidades: ativista, mediador, planejador, organizador, orientador, influenciador ou perito (Hornstein, 1975; Mayo & La France, 1980). De acordo com esses autores, distintos papéis implicam diferentes percepções sobre o problema, representam diferenciados bases organizacionais, por meio das quais se direcionará a intervenção, enfocam diferentes graus de envolvimento pessoal com o resultado desejado e demandam diferentes treinamentos, habilidades e estratégias por parte do profissional (veja, por exemplo, os capítulos 7 e 8 deste livro). 


			No contexto do trânsito e transporte, alguns papéis tendem a ser mais fixos, como o do avaliador nas clínicas conveniadas aos Departamentos de Trânsito (Detrans). Nesse caso, cotidianamente, o psicólogo desempenhará uma tarefa previamente designada relacionada ao processo de habilitação. Outros papéis, por sua vez, tendem a ser mais variáveis, como na consultoria às empresas de transporte, em que o serviço será negociado de acordo com a necessidade do cliente (p. ex., palestra, treinamento ou pesquisa). Seja uma forma fixa ou variável, existe uma pergunta subjacente a qualquer dessas intervenções profissionais: será preciso levantar mais informações sobre o problema (veja Figura 1.2)? Aqui, serão abordadas especificamente quatro métodos aos quais o psicólogo do trânsito tem recorrido ou pode recorrer em diferentes ocasiões: à orientação, à tecnologia social, à avaliação psicológica e à pesquisa.
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			Figura 1.2 Processo de decisão do psicólogo do trânsito para escolher uma forma de intervenção.


			









Nos casos de orientação e tecnologia social, assume-se que não são necessárias mais informações sobre o problema e não são necessárias investigações adicionais como pré-requisito para formular um diagnóstico ou propor planos (Hornstein, ١٩٧٥). Existem informações suficientes para possibilitar o desenvolvimento de uma solução para o problema. Ou, então, embora seja necessária mais informação, existem restrições – de tempo, por exemplo – que inviabilizam tal busca, sendo necessário trabalhar com o que existe.


			Orientação


			Essa abordagem inclui atividades que tentam produzir uma mudança social por meio da disseminação de informações relevantes ao caso, em contextos diversos do setor de trânsito e transporte. As pessoas, por sua vez, podem adquirir novos conhecimentos, ser persuadidas e mudar de atitude em relação a uma situação, facilitando o surgimento de princípios para a ação (p. ex., na prevenção da colisão junto ao fator humano). A comunicação é um aspecto importante que deve ser ajustado para aqueles que podem influenciar na construção de uma política (p. ex., em uma empresa privada, instituição pública ou Governo). Tentativas perspicazes para a divulgação e a discussão dos dados considerarão, por exemplo, a credibilidade do comunicador, a clareza da mensagem e o nível de informação da audiência (Hornstein, 1975). Atuam com orientação, por exemplo, os psicólogos que trabalham em consultorias (com treinamentos, palestras, cursos, workshops e elaboração de estratégia de marketing), Detrans e órgãos municipais de trânsito (nas campanhas educativas, nas ações em escolas e empresas públicas e privadas) e em organizações não governamentais – ONGs (no aconselhamento de famílias que perderam entes queridos no trânsito, no treinamento de voluntários).


			Tecnologia social


			De acordo com Varela (1975, p. 160), a tecnologia social “É a atividade que conduz ao planejamento de soluções aos problemas sociais através da combinação de achados derivados de diferentes áreas das ciências sociais”. Para esse autor, um problema social origina-se a partir do atrito entre pessoas, grupos ou dentro dos grupos. O nível de complexidade das soluções pode variar desde as mais simples, como persuadir uma pessoa, até às mais complexas, como a construção de uma estratégia de mudança no comportamento organizacional. O conhecimento das teorias e de seus resultados é importante para guiar a construção de soluções. Uma teoria relaciona um conjunto de conceitos que descrevem, explicam e predizem a ocorrência de eventos (Schultz & Estrada-Hollenbeck, 2008). A teoria é um elemento fundamental na atuação do psicólogo, porque ajuda a dar sentido ao comportamento no trânsito e, consequentemente, possibilita intervir no mundo real. Alguns capítulos deste manual abordam aspectos conceituais, teóricos e práticos do processo de atenção/distração (Capítulo 5) e do comportamento habitual (Capítulo 6), que podem fundamentar também ações com base na tecnologia social.


			Para ilustrar o uso da tecnologia social, apresentam-se, sucintamente, uma teoria e sua aplicação em vagas reservadas de estacionamento. O desengajamento moral é o processo de construção de justificativas que damos a nós mesmos (ou autojustificativas) após nossa consciência interrogar sobre a razão de fazermos algo errado (veja Bandura, Barbaranelli, Caprara, & Pastorelli, 1996; Neto, Iglesias, & Günther, 2012). Autojustificativas têm o objetivo de alcançarmos um benefício momentâneo, mesmo sabendo que estamos deixando de fazer (desengajamento) o que é correto (moral). Sua função é fazer que não soframos – ou não soframos tanto – por uma ação que normalmente reprovamos em nós mesmos. Ao relaxarmos a autocensura, diminuímos o sentimento de culpa. Por essa razão, uma pessoa jovem, tão boa e cordial, poderá agir de maneira muito egoísta no trânsito ao estacionar em uma vaga reservada exclusivamente para idosos. A justificativa: são só cinco minutinhos! A teoria do desengajamento moral estabelece os mecanismos pelos quais construímos essas autojustificativas, que são as bases racionais da transgressão. Conhecendo tais mecanismos já estabelecidos na literatura, o psicólogo do trânsito pode criar uma tecnologia social com essa base teórica, por exemplo, com frases que incidem diretamente nos mecanismos do desengajamento, aumentando as chances de sucesso das placas de trânsito em relação às placas tradicionais. No caso da autojustificativa do motorista jovem (cinco minutinhos), segundo a teoria, ela se apoia na conduta repreensível, reinterpretando a ação para torná-la aceitável. Uma placa de trânsito pode ser desenvolvida e colocada no supermercado que demandou a ação, contendo a seguinte informação: “Esta vaga não é sua nem por cinco minutinhos!”. 


			A tecnologia social pode ser empregada em contextos diversos do setor de trânsito e transporte. Por exemplo, os psicólogos que trabalham em consultorias produzindo soluções para empresas de vários setores, como supermercados e shoppings (por meio de estudo e implantação de sistemas de orientação/localização/placas dentro do estacionamento), em empresas do setor de transporte (por meio de ações planejadas e programas para estimular a qualidade de vida dos colaboradores), nas universidades (em projetos de extensão junto às comunidades) e nas escolas (com a criação de jogos para facilitar o aprendizado sobre as questões do trânsito com pais, alunos e professores), em ONGs (com o planejamento de soluções, por exemplo, grupos terapêuticos, para ajudar vítimas de acidentes de trânsito), em centros de formação de condutores (atuando para desenvolver habilidades na direção, perder o medo de dirigir com base em uma formação adicional como instrutor de trânsito ou em parceria com esse profissional).


			Existem, por sua vez, abordagens que se ajustam às situações em que se assume que há necessidade de mais informações sobre o problema e há tempo para isso (Hornstein, 1975). Quando for esse o caso, haverá a necessidade de uma atuação ampla e sistemática, por meio da avaliação psicológica e da pesquisa.


			Avaliação psicológica


			A avaliação psicológica é “[...] um processo estruturado de investigação de fenômenos psicológicos, composto de métodos, técnicas e instrumentos, com o objetivo de prover informações à tomada de decisão, no âmbito individual, grupal ou institucional, com base em demandas, condições e finalidades específicas” (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2018, p. 2). Quando esse processo tiver a finalidade de avaliar pessoas (candidatos), com um caráter pericial, para a obtenção da Autorização para Conduzir Ciclomotores (ACC) e da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e para a renovação, adição ou mudança de categoria, o psicólogo especialista em trânsito é o responsável por ela (Conselho Nacional de Trânsito [CONTRAN], 2012). Nesse caso, os psicólogos trabalham em clínicas credenciadas pelos Detrans na prestação desses serviços. Os psicólogos especialistas em trânsito também atuam em juntas psicológicas, instauradas pelos órgãos de trânsito para julgar os recursos dos candidatos ao processo de avaliação. Existem pelo menos quatro passos para alcançar os resultados esperados da avaliação psicológica de (futuros) motoristas (CFP, 2009, 2013, 2018; CONTRAN, 2012):


			1.	Definir os objetivos da avaliação (p. ex., obtenção e renovação da CNH, adição ou mudança de categoria da CNH) e escolher os instrumentos e as estratégias adequadas (p. ex., entrevistas diretas e individuais, testes psicológicos, dinâmicas de grupo), sendo essa uma prerrogativa do psicólogo, desde que devidamente fundamentado na literatura científica psicológica e nas normativas vigentes do CFP.


			2.	Coletar as informações (processos cognitivos envolvendo tomada de informação, processamento de informação e tomada de decisão, além de juízo crítico, comportamento e traços de personalidade).


			3.	Integrar as informações e desenvolver as hipóteses iniciais.


			4.	Indicar as respostas e comunicar os resultados (apto, inapto temporário e inapto, por meio de entrevista devolutiva e do documento escrito, por exemplo, laudo ou atestado, conforme se aplicar ao caso).


			Essa é uma atividade tradicional do psicólogo do trânsito, sendo regulada por leis e resoluções e exercida pela maior parte desses profissionais (76,7% dos respondentes de uma pesquisa nacional do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas [CREPOP], 2009, 2018). Existe extenso material que trata do tema da avaliação de motoristas, incluindo o Capítulo 11 deste livro, que trata da seleção dos testes psicológicos no processo de avaliação, e o Capítulo 12, que aborda a produção de documentos psicológicos.


			A avaliação psicológica com outras finalidades também tem sido realizada em outros contextos, como nas clínicas (para diagnosticar transtorno de estresse pós-traumático decorrente de acidentes de trânsito e dar suporte às intervenções em psicoterapia), nas empresas de transporte (p. ex., para selecionar motoristas de ônibus e realizar diagnóstico organizacional sobre estresse e qualidade de vida no trabalho).


			Existem demandas, todavia, em que o modelo de avaliação psicológica, conforme aplicada no processo de habilitação, não se aplica, sendo necessários outros modelos. Por essa, razão, frequentemente, o psicólogo do trânsito se vê com dificuldades para atuar em outros problemas do trânsito e transporte cujo foco não é o processo de habilitação. Por exemplo, como estimular o uso do capacete? Como ajudar as pessoas a usarem mais transporte público e menos o automóvel particular? 


			Pesquisa


			Ao atuar na realidade prática, às vezes, o psicólogo tem de atuar com problemas de que a ciência ainda não dá conta ou que são bastante específicos, mas nem por isso deve deter-se (Mayo & La France, 1980), deve ajudar a construir conhecimentos. Embora a teoria auxilie na dimensão interpretativa de um problema, ou seja, ajude a descrever ou explicar determinado comportamento no trânsito, no caso da pesquisa, o psicólogo freia o impulso de tomar a primeira explicação que vier à mente de maneira automática, sem pensar tanto. Essa análise deve ser feita de maneira criteriosa, uma vez que esse(s) comportamento(s) será(rão) objeto(s) de conhecimento, de intervenção e de avaliação, a fim de concluir sobre o alcance da meta. Fazer pesquisa é um desafio, uma vez que menos de 1% dos psicólogos do trânsito realizam pesquisa científica (CREPOP, 2009, 2018). 


			A pesquisa tem sido realizada em múltiplos contextos, como nas universidades (seja na graduação, por meio das disciplinas de psicologia do trânsito e dos projetos de iniciação científica, ou na pós-graduação, por meio das monografias de cursos de especialização, das dissertações de mestrado e das teses de doutorado). Também têm sido produzidos estudos nos Detrans, órgãos que foram e ainda são muito importantes também na institucionalização e na expansão da própria psicologia brasileira (Cristo, 2011). Algumas clínicas credenciadas têm colaborado com editoras de testes psicológicos em coletas de dados para a atualização dos instrumentos e de suas tabelas normativas. As empresas de consultoria em pesquisa têm feito estudos para órgãos como o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), por exemplo, para avaliar o impacto de propagandas no comportamento de motoristas e motociclistas. 


			Na próxima seção, será apresentado um modelo que pretende ajudar nas ações do psicólogo do trânsito, oferecendo um roteiro geral com os principais passos para integrar pesquisa/diagnóstico e intervenção com finalidades variadas, cuja meta maior sempre será melhorar a qualidade de vida das pessoas (p. ex., de funcionários de uma empresa de transporte). A maior parte dos capítulos deste livro tenta contribuir para desenvolver competências relacionadas a esse modelo, a fim de intervir em vários desafios nos quais uma parcela dos psicólogos não está ou não se sente capacitada para atuar.


			Psicologia do trânsito e transporte aplicável: um modelo de como atuar profissionalmente


			Em 1980, Mayo e La France propuseram um modelo o qual denominaram psicologia social aplicável, com a finalidade de estimular, originalmente, a aplicação da psicologia social que, à época, vivenciava uma forte crise entre sua dimensão básica e sua dimensão aplicada, colocadas frequentemente como opostas, incompatíveis ou excludentes. A psicologia social, no entendimento das autoras, pode e deve ser aplicável, com a aplicabilidade não sendo uma ocupação secundária, mas o evento principal. Nesse sentido, as duas dimensões seriam complementares. Aplicável, segundo Mayo e La France (1980), tem um sentido de flexibilidade, de um processo cíclico e que tenta dar respostas. Trata-se de uma proposta para substituir a expressão mais usual, Aplicada, no passado, que sugere certa linearidade e fragmentação entre conhecimento básico versus aplicado. 


			Por considerar que o trânsito e o transporte também são problemáticas sociais e, portanto, se ajustam à proposta de psicologia social aplicável, presume-se que esse modelo também é útil para o psicólogo do trânsito, na perspectiva de atuação que estamos estimulando neste livro, isto é, independente, inovadora, que constrói respostas às diversas questões psicológicas e comportamentais no trânsito e no transporte. Neste tópico, argumentar-se-á em favor da psicologia do trânsito e transporte aplicável, pelas mesmas razões que as referidas autoras ressaltaram com relação à psicologia social. Ademais, precisamos avançar nas questões aplicadas para dar mais respostas à sociedade sobre os problemas de trânsito e transporte, ao mesmo tempo que isso faz avançar o conhecimento básico nesse contexto. O psicólogo do trânsito no Brasil precisa ir além do consultório particular. Para isso, o modelo é apresentado como uma sugestão, um ponto de partida sistemático que pode servir para que esse profissional possa criar, desenvolver ou modificar as próprias práticas, especialmente aqueles que têm pouca ou nenhuma experiência ou querem se aventurar em novos trabalhos na área. 


			Poderá se beneficiar tanto o psicólogo que é funcionário de uma empresa pública/privada quanto aquele que presta (ou pretende prestar) serviços de consultoria independente. O mercado da consultoria pode ser uma alternativa interessante para o psicólogo que deseja trabalhar com trânsito e transporte, tem perfil empreendedor e gosta de desafios. Nesse caso de consultoria, quando for necessário planejar intervenções com base na produção de informações sobre a organização, o modelo poderá ser bastante útil. Ao psicólogo acadêmico, pode ser útil em suas pesquisas aplicadas e ações de extensão. Vários capítulos deste livro ajudarão o leitor a compreender mais profundamente os tópicos relacionados às partes do modelo.


			Em linhas gerais, o modelo (Figura 1.3) inclui três elementos centrais (espaços em branco) que são interdependentes: melhora da qualidade de vida, em que ocorre a identificação de um problema ou demanda, isto é, de algo que se pretende melhorar ou prevenir. Para que isso aconteça, deve-se construir um conhecimento sobre esse problema, que, por sua vez, fundamentará o uso e a intervenção, com foco na melhoria almejada, em um circuito fechado que se perpetua no tempo. Mayo e La France (1980) sugerem que as etapas do modelo sejam percorridas como um todo. Os três elementos centrais devem ser considerados parte de uma psicologia social aplicável (em nosso caso, de uma psicologia do trânsito e transporte aplicável) e que essa relação cíclica entre os elementos sejam postas em prática. As autoras advertem sobre os perigos dos circuitos pequenos, isto é, quando o psicólogo não completa o circuito, focando deliberadamente apenas um ou dois elementos centrais. Todavia, é oportuno reconhecer que, no mundo real, nem sempre conseguimos seguir todo o modelo, independentemente da vontade do psicólogo, por exemplo, quando uma intervenção está sendo construída e, no decorrer do processo, ocorre uma mudança na gestão da empresa, sendo necessário interromper a intervenção no meio do caminho. 
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			Figura 1.3 Modelo da psicologia social aplicável.


			Fonte: Mayo e La France (1980).


			









Na perspectiva de tentar conectar elementos que geralmente são vistos como não relacionados ou incompatíveis (p. ex., construção de conhecimento com sua utilização, e vice-versa), cada um dos três elementos centrais é conectado por seus respectivos conjuntos de adaptadores ou ajustadores para conectar os elementos (espaços listrados), isto é, são etapas intermediárias, organizando-os em um sistema coerente e integrado (Mayo & La France, 1980). Cada adaptador, por sua vez, configura-se nas atividades que o psicólogo deve realizar para conectar os elementos, e isso exige competências, ou seja, um conjunto articulado de Conhecimentos, Habilidades e Atitudes (CHAs) específicos que podem ser desenvolvidos. 


			Segundo Mayo e La France (1980), os dois circuitos (setas) – um no sentido horário, e o outro, no anti-horário – indicam um movimento contínuo e de ativo feedback no sistema (como um ajuste das lentes de uma máquina fotográfica para melhorar o foco). Na direção horária, a preocupação com a qualidade de vida leva a produzir um conhecimento que possibilita a intervenção. No sentido anti-horário, o caminho descreve um sentido alternativo de aplicação em que a intervenção altera o conhecimento, uma vez que implica uma reavaliação do que se constitui como qualidade de vida. Segundo as autoras, qualquer que seja a direção, os elementos formam um sistema integrado, sendo possível ao psicólogo iniciar o circuito a partir de qualquer um dos componentes, conforme será abordado mais à frente, contanto que a atuação não fique centrada em apenas um ou dois dos elementos do modelo, o que constitui fragmentação da proposta, já que, tradicionalmente, uma parcela dos psicólogos se concentra em apenas uma (p. ex., somente conhecer ou somente aplicar). Para fins didático, o modelo será explicado começando da qualidade de vida, no sentido horário, fazendo um ciclo completo e tendo-a como um ponto de referência. 


			Melhorar a qualidade de vida


			Esse elemento serve para que o psicólogo avalie o que ele quer saber e por qual razão, sua especificidade e como melhorá-la. O termo geral e inclusivo qualidade de vida foi designado para incluir as várias finalidades que as intervenções podem buscar (Mayo & La France, 1980). Por exemplo, no caso do trânsito e transporte, a depender da demanda do psicólogo, poderia ser melhorar a qualidade de vida conhecendo e intervindo para reduzir o excesso de velocidade dos motoboys, diminuir ocorrências em que o motorista de ônibus não para no ponto para o passageiro descer/subir ou aumentar o uso da bicicleta por parte dos funcionários de uma empresa. 


			Qualidade de vida sugere um horizonte do qual o psicólogo não deve se esquecer jamais no planejamento de suas atividades, demonstrando um papel ativo nesse processo. Isto é, significa que, mais que resolver problemas sociais, que seria uma ação reativa guiada mais em direção a remediar problemas depois de ocorridos, o psicólogo deve incluir também a prevenção do que é ruim e a potencialização do que é bom (Mayo & La France, 1980; Snyder & Lopez, 2009). 


			Esse comprometimento ativo do psicólogo é importante porque possibilita intervenções preventivas e representa, portanto, uma mudança do enfoque somente nos aspectos negativos ou deficitários para incluir os positivos e o bem-estar (Mayo & La France, 1980). Trata-se, portanto, de um posicionamento valorativo do psicólogo que guia sua leitura da situação e sua consequente intervenção. Por exemplo, ao considerar o trânsito, precisamos pensar que, além de enfrentar o que já aconteceu (p. ex., acidente, estresse, impaciência, sufoco, irritação e perda de tempo), devemos incluir sua prevenção e também o que queremos estimular (p. ex., civilidade, ajuda, resiliência, autoeficácia, altruísmo e emoções positivas). Os dois adaptadores que conectam a qualidade de vida com o elemento seguinte, construção do conhecimento, são: definição do problema e escolha do método, que abordarei a seguir.


			Definição do problema


			Definir o que é um problema varia bastante, pois depende, por exemplo, dos interesses pessoais, da importância teórica, dos valores culturais ou das prioridades de financiamento (Mayo & La France, 1980). Devemos ser críticos e ativos na definição do problema, na capacidade conceitual de questionar o que é um problema e o que precisa ser conhecido, porque essa definição direciona a sequência do processo de atuação. É a definição específica do problema, entre tantas possibilidades, que será alvo para o diagnóstico (veja os capítulos 2, 3 e 4 deste manual para ajudar nesse diagnóstico). 


			Na prática, isso é um desafio, pois, em alguns casos, o órgão de trânsito ou empresa de transporte pode não saber que está com algum problema e, se há essa suspeita, não saber defini-lo claramente. Por exemplo, quando o gestor de um setor da empresa de ônibus, ao reunir-se com o consultor, diz: “eu quero fazer alguma coisa para melhorar o problema dos meus motoristas com relação à velocidade e à reclamação dos usuários”; “eu tenho um problema porque, mesmo com toda a infraestrutura para abrigar as bicicletas, a adesão ao programa não tem sido boa e os que usavam começaram a usar o carro novamente para vir trabalhar”. 


			Há casos, ainda, nos quais o gestor não sabe da existência de um problema porque ainda não veio à tona, sendo necessário um trabalho preventivo. Por exemplo, ter um local para abrigar a bicicleta na empresa não basta, há que se ter outra estrutura (p. ex., a ausência de banheiro para o ciclista tomar banho e vestir roupas limpas pode dificultar a adesão ao programa institucional).


			O psicólogo que atuará na definição do problema deve considerar que se tornar mais engajado com o aumento da qualidade de vida implica fazer algum comprometimento valorativo (veja eixo 1 de CREPOP, 2018; Mayo & La France, 1980). Conforme as autoras, a definição dos problemas a serem estudados e a aplicação dos resultados obtidos requerem uma declaração explícita e um exame dos valores postos em prática. Isso quer dizer que convém ao psicólogo precaver-se de que, embora atraente e socialmente desejável, canalize energia e gere entusiasmo, melhorar a qualidade de vida, por sua vez, pode implicar mudanças sociais e ambientais que nem sempre estarão de acordo com a preferência de todos. Pode ser considerado necessário institucionalmente, mas não desejado por uma parcela dos envolvidos. Por exemplo, melhorar as condições de trabalho dos motoristas pode implicar mais custos para a empresa e abandono da intervenção; alterar as políticas da empresa para melhorar sua competitividade no mercado pode causar impactos negativos, fazendo que alguns funcionários se sintam excessivamente fiscalizados e, consequentemente, havendo retaliação deles a partir da prestação de um serviço de transporte ruim; estabelecer ações que os funcionários de órgão público de trânsito deverão realizar em benefício da sociedade, porém, por alterar a rotina preestabelecida há tempos, produzirá resistência às mudanças, fragilizando as ações. 


			Quanto à nossa capacidade de julgar e de decidir o que é um problema, isso dependerá da clareza que temos ou não do fenômeno. Caberá ao psicólogo do trânsito (em conjunto com o contratante, o chefe do setor ou outras pessoas-chave, quando se aplicar) analisá-lo para identificar até que ponto a dimensão psicológica e comportamental é uma dimensão relevante e, se for: quais variáveis (entre muitas) podem exercer maior influência no comportamento no trânsito? Como se articulam ao grupo de pessoas e ao contexto em que está inserido? Essas identificações são importantes, pois a realidade é complexa e multideterminada; além disso, os recursos financeiros e humanos disponíveis para uma intervenção não são infinitos, o tempo geralmente é escasso, e nosso conhecimento e nossas habilidades profissionais geralmente são específicos. Ademais, a definição equivocada de um problema produzirá uma intervenção ineficaz (p. ex., acarretando perda tempo, prejuízo financeiro da organização e ampliação/agravamento das consequências negativas da situação inicial). 


			No caso da segurança no trânsito, por exemplo, a Matriz de Haddon é muito utilizada para ajudar a definir um problema (veja o Quadro 1.2). Trata-se de uma ferramenta analítica que leva o nome de seu proponente e relaciona os componentes do sistema de trânsito (isto é, o ser humano, o veículo e a rede viária e entorno) com as três fases de um acidente (antes da colisão, colisão e após a colisão). Em cada um dos espaços da matriz, por sua vez, constam oportunidades de intervenção para o conjunto de partes envolvidas no problema, p. ex., políticos, tomadores de decisão e profissionais. Sua inovação reside em analisar o trânsito e o transporte com base na relação dos fatores, e não mais de maneira isolada. As intervenções deverão ser mais bem estruturadas em momento oportuno (veja a etapa de Utilização e Intervenção do modelo).


			









Quadro 1.2 Matriz de Haddon
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			Fonte: Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS] (2012).


			









Escolha do método


			Trata-se de decidir a melhor maneira de abordar o problema, de decidir, entre os caminhos possíveis, aquele mais factível, viável técnica e politicamente em uma instituição, a fim de construir um conhecimento sobre o problema. Tal decisão envolve a ponderação de alguns elementos que restringem qualquer decisão, entre elas, as competências do psicólogo consultor (seus conhecimentos sobre o que pode oferecer de ajuda ao cliente), o tempo para realizar o trabalho, as pessoas e os recursos financeiros disponíveis e o quanto aquele método é ou não invasivo (p. ex., entrevistar e gravar os principais gestores da empresa sobre temas polêmicos na organização pode gerar desconforto, respostas superficiais, baixa adesão ou, ainda, o veto completo desse método na proposta de consultoria do psicólogo). O psicólogo do trânsito precisa, então, ter sensibilidade para discernir entre o ideal e o possível, deixando sempre claro ao gestor ou contratante.


			Cada método tem ganhos e perdas inerentes que se devem considerar, pois não existe encaixe perfeito entre um dado problema e um método de pesquisa designado (Mayo & La France, 1980; veja, ainda, o Capítulo 13 deste manual). Se, por um lado, um método sensível e sofisticado produz informação valiosa, por outro, pode acarretar um custo desnecessário considerando o problema e o porte da organização. Nesse sentido, um método mais simples também poderá trazer boas informações. O que existe, segundo as autoras, é uma tentativa de compatibilizá-los em benefício do conhecimento/intervenção. 


			A literatura na área de trânsito e transporte apresenta estudos com diferentes métodos e problemas. Por exemplo, a observação sistemática para verificar quando, onde e quais situações os motoristas da linha de ônibus se comportam de maneira arriscada (Silva & Günther, 2005); as escalas, os questionários e os testes psicológicos para verificar o nível de estresse, identificar os principais estressores, como também os fatores de risco nos motorista de transporte coletivo (p. ex., Martins, Lopes & Farina, 2014; Prado, Silva & Vargas, 2017; Silva & Günther, 2004); e o uso de métodos mistos ou multimétodos, quando se combinam dois ou mais métodos, por exemplo, observações combinadas com entrevistas no local de trabalho e nas instalações de apoio aos motoristas de ônibus para verificar suas condições de trabalho e saúde (p. ex., Battiston, Cruz & Hoffmann, 2006; veja também Pinheiro & Günther, 2008 para outros métodos de pesquisa nos estudos pessoa-ambiente que podem ser empregados no trânsito e no transporte). Haverá situações em que os psicólogos queiram usar instrumentos reconhecidos internacionalmente, porém, uma versão em português. Nesse caso, será necessário desenvolver um processo de adaptação dessa medida psicológica antes de usá-la (veja o Capítulo 14 deste manual para conhecer um exemplo prático dessa tarefa). A escolha do método, portanto, é o segundo adaptador que conecta a qualidade de vida à construção do conhecimento.


			Construção do conhecimento


			Para construir um conhecimento sobre o problema identificado (a fim de melhorar a qualidade de vida), o psicólogo deve prestar mais atenção nas variáveis de maior impacto (Mayo & La France, 1980). Segundo as autoras, nem todas as variáveis que afetam o comportamento têm igual importância, razão pela qual as escolhas delas devem ser guiadas pelo poder que elas têm de produzir o comportamento, seja sua relevância social antes de produzir a pesquisa ou sua relevância estatística após a análise dos resultados. É importante, identificar, então, quais fatores fazem diferença e quanta diferença fazem.


			Uma forma prática de ajudar o psicólogo a definir para si e para sua organização (ou contratante, no caso de consultoria) o que seria objeto de conhecimento e intervenção é pensar qual(is) comportamento(s), entre tantos possíveis, teria(m) impacto significativo para melhorar a qualidade de vida almejada. Algumas sugestões para definir o comportamento significativo são: identificar o impacto do comportamento, isto é, o quanto ele afeta a saúde ou a segurança dos funcionários; ou, ainda, o quanto o comportamento altera ou influencia a estrutura e a dinâmica do trabalho (Stern, 2000).


			No mundo real, nem sempre conseguimos isolar os fenômenos que desejamos estudar no trânsito, que é bastante interligado, para identificar suas causas (Mayo & La France, 1980). Assim, haja vista tais efeitos (p. ex., aumento das infrações de trânsito dos motoristas de ônibus da empresa), buscaremos verificar qual pode ser a causa, no sentido de entender quais fatores psicossociais e ambientais melhoram ou exacerbam os efeitos (p. ex., tempo para concluir o trajeto sem que haja punições e carga de trabalho e de descanso). Esse caminho sugere a importância de desenvolver conhecimento sobre o que é mundano, cotidiano, particular (Mayo & La France, 1980), seja, por exemplo, sobre uma empresa de transporte ou uma comunidade. 


			A dimensão aplicada da psicologia do trânsito e transporte precisa de um tipo de conhecimento mais coletivo sobre os indivíduos (Mayo & La France, 1980). Busca-se um conhecimento sobre o que é comum entre as pessoas, argumentam as autoras. Isso faz sentido no caso do trânsito e transporte porque muitos comportamentos são criados, mantidos e sustentados por outros níveis macro no sistema social, mais amplos e duradouros que é necessário considerar. Isso significa que alguns comportamentos dos usuários do trânsito não são produtos exclusivos de sua individualidade (personalidade), mas de sua interação com o ambiente do trânsito, com as outras pessoas, com seu veículo. Desconsiderar essas relações pessoa-ambiente para individualizar um comportamento será uma visão apenas parcial de um problema e, dessa maneira, não ajuda a contribuir com sua solução; ou, então, poderá perpetuar, por exemplo, estigmas e preconceitos direcionados a uma pessoa específica. 


			Imagine, por exemplo, que um motorista de ônibus que não tinha histórico de infrações começa a apresentar um aumento nesse registro. À primeira vista, o psicólogo, em geral pelo seu treinamento, suspeitaria de um problema individual, como algum transtorno psicológico ou um tipo de traço pessoal. Embora não devamos descartar essa possibilidade, é importante ampliar os horizontes para as variáveis macro, como as políticas organizacionais. Nesse caso, devem-se observar as mudanças que estão impactando esse motorista. A ocorrência com esse motorista em particular pode ser entendida, talvez, como o princípio de uma demanda que será crescente e logo se refletirá nos demais motoristas da empresa com o tempo.


			Para uma parcela dos psicólogos, o que “salta aos seus olhos” como problema é o que está dentro das pessoas. Nós, tradicionalmente, buscamos estudar e avaliar exclusivamente processos cognitivos como se eles fossem a chave de todos os problemas do trânsito. Por exemplo, ao considerar que as variáveis individuais (p. ex., personalidade, atenção e memória) explicam o não uso de capacete pelo motociclista. Porém, ampliando o olhar para a cidade, não raro, a explicação poderá estar no contexto do indivíduo ou na relação entre ele e o contexto, o que mantém determinados padrões de comportamento provenientes do grupo social e/ou deste com o ambiente. Por exemplo, quando pilotar sem capacete não é exceção nesse contexto, ao contrário, é rotineiro em determinada comunidade. Portanto, estaríamos vinculados a uma atuação mais social, ambiental e comunitária caso quiséssemos tentar mudar esses padrões de deslocamento e de comportamento. Os adaptadores para a etapa seguinte são: análise de um sistema particular e definição do papel.


			Análise de um sistema particular


			Refere-se à avaliação de uma situação particular na qual a utilização/intervenção, em momento oportuno, deverá acontecer (Mayo & La France, 1980). Conforme as autoras, a utilização sempre – e necessariamente – envolve aprender o bastante sobre a população-alvo específica, com a finalidade de estabelecer o que é útil especificamente para a situação em questão. Essa especificidade, portanto, previne a inefetividade potencial ou a ocorrência de danos, ambos decorrentes da aplicação inapropriada, em um sistema particular, de modelos derivados de outro sistema. Com isso, por exemplo, o psicólogo do trânsito não se torna um mero aplicador de soluções previamente constituídas, como aquelas que existem no mundo empresarial e que, não raro, são criadas e disseminadas pelo marketing (vendidas para que se apliquem após treinamento ou, então, aplicadas por consultores externos), mas que geralmente carecem de amparo empírico e científico e não se ajustam a qualquer contexto. A construção do conhecimento, isto é, de uma aproximação ao problema demandado, produz um entendimento a seu respeito.


			Os objetivos da pesquisa devem ser específicos, quantificáveis, realizáveis, relevantes e com prazos definidos, sejam eles curtos, médios ou longos (Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2018). Uma análise da situação e a busca pela literatura científica ajudam melhor a defini-los (veja o Capítulo 13 deste livro). 


			A pesquisa pode ter diferentes focos, entre eles, a pesquisa básica orientada para problemas e a pesquisa diagnóstica (Hornstein, 1975). No primeiro caso, a pesquisa tem um duplo objetivo: ampliar conhecimentos e influenciar os pensamentos a respeito de um problema social e, geralmente, seus resultados são disseminados por meio de publicações científicas e de encontros profissionais (Hornstein, 1975). São pesquisas diretamente relevantes para a solução de problemas sociais, sendo que o conhecimento, sob a forma de dados cientificamente válidos, é a maior ferramenta para esse grupo e, dessa maneira, constroem teorias e produzem intervenções. A pesquisa básica orientada para problemas não é o foco nesse modelo de psicologia do trânsito e transporte aplicável, mas é importante constar aqui para diferenciar de outro tipo de pesquisa que é mais condizente com o modelo, a pesquisa diagnóstica.


			A pesquisa diagnóstica, por sua vez, é usada para explorar e examinar um problema. Os levantamentos de dados (surveys) são comumente usados para esse propósito. Como tática de intervenção social, essa pesquisa pode ser concebida de maneira mais colaborativa (Hornstein, 1975). Nesse sentido, os levantamentos subsidiam a discussão dos dados, por exemplo, pela organização de trânsito e transporte como um todo ou por suas unidades específicas. Começar discutindo com base nas hierarquias mais elevadas pode ser uma maneira de envolver a organização como um todo, seguindo, posteriormente, com os níveis abaixo (Hornstein, 1975). Segundo esse autor, os encontros podem tornar-se seções de resolução de problemas em que os grupos usam os dados concretos (em vez de princípios abstratos) como um veículo para discutir os problemas, determinar possíveis causas e acordar soluções. Ademais, esses encontros são mais importantes que os dados propriamente ditos, tais dados servem mais como ponto de partida para estimular discussões produtivas. A participação dos membros da organização pode ser, inclusive, ampliada para todo o processo, desde a coleta, a interpretação, a análise dos dados e a intervenção, e o psicólogo recebe também deles os feedbacks de todas as etapas. Essa maneira de usar os dados contrasta com uma abordagem na qual predominam os objetivos científicos (p. ex., a pesquisa básica orientada para problemas, já mencionada), que geralmente buscam prover o gestor com uma base racional e científica para sua tomada de decisão particular (Hornstein, 1975).


			Definição do papel


			Ao apresentar o modelo de atuação (Figura 1.3), de certo modo, está-se sugerindo uma forma de exercer atividades no campo da psicologia do trânsito e transporte, isto é, está-se definindo, de modo geral, um papel entre tantos possíveis. Porém, cada atividade que o psicólogo desenvolve em um sistema particular (p. ex., empresa e comunidade) requer um papel mais específico para determinada situação ou contexto (Mayo & La France, 1980). 


			Assim como ocorre na definição do problema, definir um papel implica ausência de neutralidade (Mayo & La France, 1980). Tal definição também implica, necessariamente, a construção de um tipo de relação que será estabelecida entre o agente de mudança (isto é, o psicólogo) e o cliente (Hornstein, 1975). Esses termos (agente de mudança e cliente) são considerados de maneira geral para caracterizar duas partes que interagem durante o processo de intervenção.


			Hornstein (1975) sugere três tipos de relação: especialista (expert), colaborativa e advocacy. Essas relações alteram o curso das intervenções de diferentes maneiras. Ainda segundo o autor, os psicólogos engajados nesses tipos de relações são guiados por suposições implícitas sobre a dinâmica da intervenção social e se expressam, em parte, nas relações estabelecidas com seus clientes. Esses tipos de relação geralmente são estabelecidos pelo psicólogo baseados em seu estilo pessoal de trabalho ou com base no que o cliente necessita ou demanda (pelo seu perfil ou pela natureza do problema).


			1.	Especialista: o agente de mudança (no caso, o psicólogo) tem habilidades técnicas especiais e perícia, as quais o habilitam a analisar os problemas do cliente e a selecionar as soluções apropriadas. A colaboração do cliente, nesse caso, não é estimulada, em função da suposição do psicólogo de que a mudança social resulta de dados válidos coletados e interpretados por ele, bem como por suas orientações arbitrárias, já que “detém o saber”. Frequentemente, esse papel de técnico se encerra com a apresentação dos dados ao cliente, junto com as sugestões de solução. O controle, então, passa ao cliente, que terá toda a responsabilidade para selecionar e implementar os planos para remediar as ações. O especialista tem, comparativamente, grande parte da influência nos estágios anteriores da coleta de dados, e o cliente a terá durante as fases posteriores para planejar a ação e a intervenção. Seguem algumas circunstâncias em que essa abordagem pode ser bem-sucedida: (1) os tomadores de decisão sentem necessidade de mudança; (2) as propostas são adequadas às capacidades percebidas e às metas dos membros da organização; (3) a implementação da solução dependerá da motivação do cliente para engajar-se em quaisquer novos comportamentos que sejam requeridos.


			2.	Advocacy[1]: assume que a mudança é guiada por meio do interesse próprio, em vez de acordos formais (p. ex., serviço contratado). O objetivo primário do psicólogo é proporcionar um ponto de encontro, um padrão ao qual as pessoas possam aderir. Em alguns casos, o caminho para isso é prover o grupo-alvo com informação científica com o máximo de evidências possível. Porém, como não existe um contrato formal, esses dados podem ser desconsiderados e a pessoa ou grupo-alvo do advocacy pode declinar da colaboração. Os esforços do psicólogo estão frequentemente relacionados às instâncias de decisão (p. ex., nos legisladores), a fim de influenciar a mudança de determinada condição social. Além disso, seus esforços também se relacionam às populações diretamente afligidas, a fim de mobilizá-las a usar seu poder (p. ex., melhoria das condições de transporte, das leis de trânsito). Algumas dificuldades desse tipo de relação referem-se aos possíveis colaboradores apáticos que precisam ser mobilizados e estimulados para a ação. Outra dificuldade reside no fato de que as instituições ou as pessoas afligidas não estão no controle direto das condições que se pretendem mudar, sendo necessário, primeiro, mobilizá-las para que elas, por sua vez, também colaborem para mobilizar quem está no controle. Muitas organizações não governamentais, por exemplo, praticam advocacy para sensibilizar os legisladores para melhorar ou tornar mais rigorosa as leis de trânsito. O Capítulo 10 deste manual aborda sistematicamente o conceito e a prática do advocacy com foco em segurança no trânsito.


			3.	Colaborativa: esse tipo de relação tem como base o envolvimento e o comprometimento do cliente. Considera que o incentivo para a mudança é desenvolvido por meio de um papel ativo em diagnosticar um problema, decidir as prioridades, buscar as soluções potenciais e implementar aquela(s) que for(em) escolhida(s). A adaptação dos resultados de pesquisa são subprodutos de colaboração, em vez de uma perícia técnica exclusiva do psicólogo (p. ex., na relação como especialista, conforme descrito anteriormente). Considera que a mudança efetiva em uma organização é facilitada quando membros importantes dessa organização, legitimados por ela, estão envolvidos em identificar a necessidade de mudança e o planejamento do curso futuro dessa ação. Os problemas potenciais residem no fato de que a ampla colaboração pode produzir, consequentemente, diagnósticos e soluções “menos competentes” para os problemas da organização, sendo o melhor produto possível construído por meio dessa colaboração das partes envolvidas.


			Neste tópico, foram abordados os dois conectores (análise de um sistema particular e definição do papel) que ligam a etapa de construção do conhecimento à utilização/intervenção, que será discutida a seguir.


			Utilização e intervenção


			Esse é o terceiro componente principal do modelo que está sendo conectado. Nessa etapa, colocam-se em ação os conhecimentos para produzir a mudança esperada (melhorar a qualidade de vida). Significa um momento adequado para o devido ajuste diante das decisões que precisam ser tomadas.


			Nesse modelo, de acordo com sua lógica, devemos ser críticos das aplicações sem fundamentação em um diagnóstico. Além disso, devemos ser críticos da construção do conhecimento que não direciona explicitamente a utilização de suas descobertas. Essas são duas dimensões indissociáveis. As intervenções, por mais simples que sejam, devem ser fundamentadas nos dados obtidos e no planejamento criterioso. Isso dará base para a avaliação e a interpretação da intervenção, que serão abordadas mais à frente.


			Existem várias estratégias de intervenção com foco na mudança de comportamento: estratégias informativas e estruturais (Steg & Vlek, 2009). Segundo esses autores, as estratégias informativas focam as percepções, motivações, conhecimentos e normas por meio de avisos (prompts), da persuasão e do marketing social. O treinamento é outra ação que pode ser considerada uma estratégia informativa, tratando de qualificar as pessoas (p. ex., conhecimento, habilidade e/ou atitude) para uma tarefa que deve ser executada, como no caso do treinamento de agentes de trânsito que devem se atualizar sobre novos procedimentos após a mudança na legislação. O Capítulo 9 deste manual aborda os aspectos práticos da avaliação das necessidades de aprendizagem, planejamento instrucional e avaliação de treinamentos. As estratégias informativas são mais efetivas quando o comportamento é relativamente conveniente e sem muito esforço. O psicólogo deve aprender a comunicar utilizando menos jargão, quando apropriado, e a negociar as diferenças em vez de estabelecer as ações de maneira unilateral (Mayo & La France, 1980).


			As estratégias estruturais, por sua vez, mudam fatores contextuais, como a disponibilidade e os custos e benefícios das alternativas de comportamento por meio da legislação, da política de tarifas, da construção e da melhora da infraestrutura. Por exemplo, a implementação de rodízio de veículos em determinados dias da semana ou a exclusão de vagas de estacionamento no Centro da cidade. As estratégias estruturais são mais efetivas quando o comportamento tem um esforço maior para o indivíduo. A escolha da(s) estratégia(s), sejam informativas ou estruturais, deve ser fundamentada no problema demandado, no grupo-alvo, nas diferentes motivações para o comportamento que se deseja mudar (Steg & Vlek, 2009). No trânsito e transporte, essas estratégias são frequentemente usadas em conjunto, quando viável, de maneira complementar. Por exemplo, quando são excluídas vagas de estacionamento no centro da cidade (estratégia estrutural), sendo essa medida acompanhada por ações informativas indicando meios de acessar o centro de transporte público, sendo tais ações realizadas antes, durante e após tal exclusão por um período (estratégia informativa).


			Os psicólogos devem preocupar-se, também, com questões de poder, liberdade e responsabilidade ética dos resultados de suas intervenções (Mayo & La France, 1980). O código de ética do psicólogo aborda o tema já em seus princípios fundamentais, quando expressa: “O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005, p. 7). A dimensão ético-política também é abordada nas referências técnicas para a atuação de psicólogos em políticas públicas de mobilidade humana e trânsito, documento endossado pelo CFP (Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas [CREPOP], 2018). Por exemplo, ao discutir o modelo atual de deslocamentos, que privilegia o transporte motorizado individual em detrimento de outros modais coletivos e suas repercussões, essas referências convidam o psicólogo a resistir à mercantilização da vida e dos espaços públicos. Também convidam a pensar criticamente como a mobilidade está atrelada a quem ou o que apresenta maior grau de importância (hierarquia) como valor social e econômico, expresso na maneira como ocupamos os espaços. Seguem algumas perguntas para a reflexão sobre o assunto: 


			O que pode a Psicologia em meio a isso? Como se posicionar eticamente diante do pacto mercantilista que hierarquiza e exclui as pessoas ao proporcionar mobilidades sem equidade? Qual o nosso compromisso ambiental, social, político e humano com as desigualdades que também desqualificam uma forma de mobilidade em detrimento de outra? (Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas [CREPOP], 2018, p. 54) 


			Os conectores para a etapa seguinte (qualidade de vida, ponto de partida da descrição do modelo) são: avaliação e interpretação. Esses conectores darão a coerência final do modelo de psicologia do trânsito e transporte aplicável, em que as três grandes etapas são implementadas sob o risco de descaracterização do modelo (p. ex., quando os elementos do modelo são aplicados de maneira isolada ou por meio de apenas dois elementos). 


			Avaliação


			Adaptar intervenções para melhorar a qualidade de vida é uma tarefa complexa, mas é preciso avaliar o sucesso ou não desse empreendimento. Afinal, quais intervenções funcionaram? Quais foram eficazes? (Mayo & La France, 1980). Responder a essas questões é o objetivo do psicólogo nesse conector. Podem-se avaliar, por exemplo, o funcionamento de um programa de intervenção, as mudanças nos participantes e os impactos na comunidade/organização. Pode ser incluída a avaliação do impacto além da própria população-alvo, uma vez que as intervenções são embutidas em um largo sistema social, tendo, portanto, consequências além de suas metas explícitas e, como dito, além da população-alvo. Isso pode estar relacionado a efeitos desejados ou indesejados, por exemplo, quando o órgão de trânsito, ao atender à população por mais segurança e fluidez em determinada via, gerou insatisfação por parte dos comerciantes locais ao alterar o sentido da via. Com isso, eles reclamaram que o fluxo de veículos diminuiu e, consequentemente, diminuíram os clientes potenciais.


			Essa etapa também implica escolhas entre abordagens de pesquisa (como ocorre no adaptador escolha do método, discutido anteriormente). Por exemplo, a pesquisa de avaliação ou de avaliação de programas e a pesquisa de impacto de treinamento (nesse último caso, veja o Capítulo 9).


			As fontes e os tipos de dados para efetuar a avaliação podem ser obtidos ao examinar as bases de dados existentes ou ao desenvolver métodos específicos para implementar essa avaliação da intervenção, como observações, exame de alcoolemia e as percepções dos pedestres (Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2018). Embora haja alguma variação nessas escolhas, existem princípios gerais na avaliação de intervenções (p. ex., de programas de segurança no trânsito; Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2018):


			a)	Planeje a avaliação incluindo-a no projeto desde o início da intervenção, em vez de decidir como avaliá-la após a ação executada. Defina, então, antecipadamente no planejamento, os objetivos dessa avaliação, os tipos e os indicadores que serão utilizados. 


			b)	Identifique os dados pertinentes já disponíveis, bem como as atividades de monitoração e avaliação que estão sendo executadas atualmente pelo cliente (setores/órgãos responsáveis). Quando dados de referência de boa qualidade já estão coletados, isso ajuda a economizar custos para o cliente e, portanto, não precisa ser elaborado.


			c)	Identifique indicadores adequados para monitorar sua intervenção. Esses indicadores dizem respeito aos processos da intervenção (suas etapas), aos resultados (produto final) e aos impactos (repercussões em várias esferas relacionadas). 


			d)	Faça a avaliação de maneira sistemática, seguindo o planejamento, de maneira coerente com a concepção e os métodos adequadamente escolhidos (isto é, no que se refere à unidade de análise, à população, à amostra e aos métodos de coleta e análise de dados). 


			Um aspecto que dificulta o trabalho de avaliação é que, aparentemente, não existe uma cultura sólida de avaliação da intervenção no contexto do trânsito e transporte em nosso país. Essa etapa não tem sido valorizada pelas autoridades de trânsito para saber os efeitos provocados. Os psicólogos do trânsito também parecem não ter a cultura de avaliar seu trabalho. De acordo com o CREPOP (2009, 2018), 82% não avaliam sua atuação; em outras palavras, não dispõem de nenhum indicador para avaliar o resultado de sua intervenção no trânsito.


			Interpretação


			Esse conector refere-se a uma apreciação de como e por que a intervenção funcionou ou não, incluindo os efeitos pretendidos ou não pretendidos decorrentes (Mayo & La France, 1980). É uma tarefa mais integrativa e comparativa para compreender o que se pretendia inicialmente e o que foi conseguido (a qualidade de vida almejada foi alcançada?). O produto da interpretação refletir-se-á nos ajustes e refinamentos necessários. A interpretação pode levar à reavaliação do sentido da qualidade de vida e explicitar considerações de estratégias alternativas de utilização do conhecimento obtido anteriormente.


			Os resultados da avaliação da intervenção precisam ser divulgados e discutidos com todos os envolvidos (p. ex., equipe, departamentos, patrocinadores e representantes da população) e, a partir disso, estabelecer em que pontos e como a intervenção precisa melhorar e quais falhas podem ser evitadas (Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2018). Reuniões e seminários são formas pelas quais se pode proporcionar o feedback adequado sobre os resultados das ações. Ao final do processo, podem ser divulgados e publicados para o público externo (quando se aplicar) produtos que relatam o que foi feito, servindo como exemplo: no meio acadêmico, por meio de artigos e eventos científicos (veja o Capítulo 15), e no meio profissional, por meio de relatórios técnicos, de matérias nos vários tipos de mídia e de artigos em periódicos e sites de grande circulação. 


			Integrando o modelo a outros níveis de atuação: regional, nacional e global


			O modelo que acabamos de apresentar, com base em Mayo e La France (1980), oferece uma orientação geral para o psicólogo desenvolver intervenções. Por meio dos exemplos, tanto das autoras, de outros autores indicados quanto daqueles oferecidos para ilustrar seus componentes, presume-se que eles refletem uma atuação do psicólogo localizada nos níveis individual, grupal ou organizacional (níveis menores). Mas existem outros níveis nos quais o psicólogo do trânsito trabalha ou quer estar envolvido. Por nível de atuação, entende-se a atuação em uma escala crescente e proporcional à dimensão do fenômeno, por exemplo, a segurança no trânsito nos níveis regional, nacional e global (níveis maiores). 


			É possível caracterizar aspectos comuns entre todos os níveis. Por exemplo, tanto os níveis menores quanto os maiores buscam promover melhorias no contexto do trânsito e transporte (isto é, qualidade de vida) por meio da obtenção de informações sobre um problema (isto é, construção do conhecimento), a fim de intervir com proveito para, então, monitorar e avaliar os resultados (isto é, utilização/intervenção). Nesse sentido, o modelo de psicologia do trânsito e transporte aplicável é pedagogicamente interessante para o psicólogo assimilar uma lógica de trabalho que é comum a todos os níveis de atuação. Todavia, os níveis maiores têm especificidades que devem ser consideradas e que não estão integradas no modelo apresentado. Neste tópico, são apresentadas algumas considerações introdutórias que podem ser úteis aos psicólogos que desejam trabalhar nesses níveis. 


			O avanço dos conhecimentos e da ciência tem favorecido o surgimento de abordagens que, ao serem adotadas amplamente por entidades e governos, facilitam o êxito das ações em prol da segurança e da qualidade de vida da população. A abordagem do sistema de seguro é um exemplo, sendo amplamente difundida pela Organização Mundial da Saúde em diversas publicações, nos mais variados temas relacionados ao trânsito e ao transporte (p. ex., Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2012; World Health Organization [WHO], 2017) e por países com alto nível de segurança viária ou que buscam esse alto nível (p. ex., Austrália; Department of Transport and Main Roads, 2015). Sua inovação reside em analisar o trânsito e o transporte com base na relação de um conjunto de componentes, e não mais de maneira isolada em seus núcleos básicos (o ser humano, o veículo e a rede viária e entorno), compartilhando responsabilidades e buscando, a longo prazo, a eliminação das mortes e dos ferimentos graves (Bliss & Breen, 2008).


			O ser humano é o centro da abordagem do sistema de seguro, considerando sua fragilidade diante dos impactos da colisão e de suas limitações que, frequentemente, resultam em falhas (Figura 1.4; Department of Transport and Main Roads, 2015). Isso significa que todas as partes do sistema devem ser fortalecidas para que, se uma falhar, as outras continuam a proteger a pessoa. Quatro fatores são enfocados na abordagem: a velocidade segura, os usuários da via seguros, os veículos seguros e as vias e entornos seguros, considerados fatores-chave para implementar o que se chama de visão zero, isto é, que não ocorram nem mortes e nem lesões sérias ou debilitantes. Um conjunto de ações complementares relacionadas devem ser implementadas: monitoração, administração e coordenação das ações; análise de dados, pesquisa e avaliação; normas de trânsito e fiscalização; habilitação e registro de veículos; educação e informação; e inovação. Adotar a abordagem do sistema seguro requer compartilhamento de responsabilidades, envolvimento e colaboração mútua de muitos setores, incluindo transporte, saúde, política, indústria e sociedade civil.
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			Figura 1.4. Abordagem do sistema de seguro


			Fonte: Department of Transport and Main Roads (2015).


		








	Essa abordagem é uma maneira de entender, é um ponto de partida para colocar em prática uma agenda global mais ampla, universal e que perpassa todos os níveis de atuação. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, articulada pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2015), atende a esse propósito. Ela estabelece um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade, buscando fortalecer a paz universal com mais liberdade. São 17 objetivos que se desdobraram em 169 metas, as quais orientam os planos de desenvolvimento nacionais dos países por meio de acordos internacionais. O Brasil conta com uma Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Brasil, 2016). As ações da psicologia do trânsito, sejam individuais, coletivas ou institucionais, podem também se alinhar a essas importantes metas e objetivos globais, uma vez que incluem também os temas trânsito, transporte e mobilidade (Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas [CREPOP], 2018). Os objetivos e metas da agenda 2030 relacionados a esses temas são, a saber:


			•	Objetivo 3 – saúde e bem-estar: assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades.


			•	Meta 3.6: até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas.


			•	Objetivo 11 – cidade e comunidades sustentáveis: tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.


			•	Meta 11.2: até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção às necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos.


			Conclusão


			Neste capítulo, foi abordado o trabalho do profissional especialista em psicologia do trânsito, isto é, como ele faz para entender a maneira de as pessoas se relacionarem no contexto do trânsito e do transporte e como pode colaborar para estimular o comportamento seguro e/ou pró-ambiental. 


			Vimos que tanto os problemas do trânsito quanto as soluções para eles passam, necessariamente, em maior ou menor grau, pela dimensão humana, comportamental, e a psicologia é uma importante área do conhecimento sobre esse assunto. A psicologia do trânsito é o estudo científico dos comportamentos dos participantes do trânsito e dos processos psicológicos associados, como também estuda suas relações recíprocas com o ambiente físico e social, considerando o contexto global em que essas relações ocorrem. Com isso, produz conhecimentos e também os aplica. A psicologia, portanto, contribui, em conjunto com outras áreas do saber, para reconhecer, discutir e conhecer a dimensão humana no trânsito e transporte e sua associação com todos os fatores, por exemplo, aqueles relacionados desde à prevenção dos acidentes à preservação da vida. 


			Entre várias possibilidades de intervenção dos psicólogos, descrevemos quatro e, para ajudar a escolher uma delas, é necessário saber, antes, se é preciso levantar mais informações sobre o problema. Se não for preciso ou se não houver tempo/recurso hábil para isso, o psicólogo poderá atuar, por exemplo, por meio da orientação e da tecnologia social. Se for preciso mais informação, os caminhos a serem trilhados são: (1) a avaliação psicológica, atividade tradicional do psicólogo do trânsito, cujo foco tem sido predominantemente o processo de habilitação; e (2 e a pesquisa, que tem a possibilidade de estender-se para outros tópicos igualmente importantes no trânsito e transporte que os psicólogos podem e devem contribuir. Este capítulo enfocou essa última possibilidade, sendo apresentado um modelo com os principais passos integrando pesquisa e intervenção com foco em melhorar a qualidade de vida (Mayo & La France, 1980), chamado aqui de psicologia do trânsito e transporte aplicável. Outros autores e ideias foram adicionados ao modelo, a fim de ajudar a descrever e a exemplificar seus componentes, ajustando-os melhor à área de trânsito e transporte. 


			O modelo circular inclui três elementos centrais e interdependentes: melhora da qualidade de vida, construção de conhecimento e utilização e intervenção, sendo que cada um deles se une por intermédio de três pares de conectores (definição do problema – escolha do método – e análise de um sistema particular – definição do papel e avaliação – interpretação –, respectivamente).


			Reconhecemos, todavia, que o modelo não dá conta de todas as nuanças que envolvem os processos de intervenção, pois existem as particularidades de cada caso. O sistema de trânsito e transporte, sendo uma construção humana, social, é, portanto, intencional. Como consequência, influenciará e será influenciado por matizes individuais, ambientais, sociais, econômicos, políticas, culturais e históricos, que é importante o psicólogo do trânsito considerar. Entender, portanto, as complexas relações que ocorrem no trânsito e no transporte é uma tarefa desafiadora, por envolver mais do que o “simples” deslocamento. Tudo isso tornam complexas essas relações que buscamos, não raro, viabilizar de maneira didática, pedagógica, para possibilitar uma análise aproximada do fenômeno, porém nunca em sua totalidade. O psicólogo não pode perder de vista esses outros aspectos que influenciam todo o sistema de trânsito e as relações estabelecidas nesse ambiente social e físico, relações de poder e de exclusão (p. ex., econômica e espacial). Muitas ações planejadas, a despeito de toda sua relevância e de todo o empenho do psicólogo, poderão ser interrompidas/abandonadas por diversas razões, incluindo a mudança de gestor, muito comum, por exemplo, em órgãos de trânsito públicos. 


			Ao considerar as variadas influências que atuam no trânsito, reconhecemos, além das limitações, as potencialidades da psicologia, como também reconhecemos a necessidade de diálogos intensos e férteis com as outras áreas que lidam com esse fenômeno nos diferentes níveis de atuação (menor ou maior). Nesse sentido, os psicólogos do trânsito, mesmo que não trabalhem nos níveis maiores, podem beneficiar-se tanto da abordagem sistêmica quanto do enfoque de uma agenda global para suas ações locais. No nível ideal, tanto a abordagem quanto a agenda devem refletir-se entre os diferentes níveis de atuação. Reconhecendo a complexidade que é o trânsito e o transporte, mas sem deter-se por falta de caminhos, esperamos que o modelo aqui exposto e sua integração com outros níveis de intervenção possibilitem um roteiro geral para que o psicólogo transite rumo à prestação de um relevante serviço à sociedade. 


			Questões para Discussão


			1.	Argumente por que a psicologia é importante para o contexto do trânsito e do transporte. Descreva uma situação concreta que serve para ilustrar brevemente seu(s) argumento(s).


			2.	Existem formas de intervenção do psicólogo do trânsito que necessitam de mais informações sobre determinado problema e outras que não apresentam essa necessidade. Explique essas formas.


			3.	Descreva sucintamente o modelo de atuação que foi relacionado ao contexto do trânsito e transporte: “psicologia do trânsito e transporte aplicável”. Apresente possíveis limitações desse modelo para a atuação do psicólogo do trânsito.


			4.	Agora, tente aplicar o modelo para melhorar a qualidade de vida relacionada a algum problema do trânsito ou do transporte de sua cidade (p. ex., reduzir o uso de celular ou estimular o uso de bicicleta). Você pode consultar o jornal local e a internet para identificar demandas de empresas, de comunidades ou de cidades.


			5.	Explique brevemente a abordagem do sistema de seguro e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e estabeleça relações com o modelo de psicologia do trânsito e transporte aplicável.
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			PANORAMA DO TRANSPORTE E DA MOBILIDADE URBANA NO BRASIL


			Ernesto Pereira Galindo


			Introdução


			Desde os anos 1980, diferentes projetos de lei tramitam no Congresso com a finalidade de estabelecer normas, diretrizes e princípios para o transporte coletivo ou para a mobilidade urbana no Brasil (Ipea, 2012). A primeira lei federal foi promulgada em 2012 (Lei n. 12.587), definindo um marco legal importante para a mobilidade urbana que vinha sendo buscado durante todo o período de vigência da Constituição de 1988. Essa lei, atualmente em vigor, corrobora algo que já era consenso entre os estudiosos da mobilidade urbana: uma posição de destaque para o transporte público. O inc. II do art. 6º, por exemplo, define que uma das diretrizes que orienta a Política Nacional de Mobilidade Urbana é a “prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado” (Brasil, 2012).


			Somados a esse dispositivo legal, existem argumentos para justificar a priorização do transporte público para além da visão restrita relativa às implicações apenas na mobilidade urbana. Isso significa que outros problemas contemporâneos das cidades podem, pelo menos, ser mitigados com foco no transporte público ou, de maneira geral, que o transporte coletivo é um grande gerador de externalidades positivas, isto é, pode gerar benefícios para toda a sociedade (Gomide & Galindo, 2013). 


			Mas quais são esses benefícios? Por que priorizar o transporte público? Esse tipo de transporte apresenta como características básicas: maior eficiência na ocupação do espaço (pessoas por metro quadrado), pelo fato de os veículos terem maior capacidade para transportar, e o controle da circulação (motoristas profissionais, velocidade e rota controladas). Com isso, essa alternativa de transporte se torna mais eficiente nos custos por pessoa transportada (investimento, impactos ambientais, energia, aquisição de veículos e saúde) e no tráfego (maiores velocidades, mas com segurança e menos congestionamento).


			O transporte mais eficiente, por meio da priorização do transporte público, terá como consequência a atração de mais pessoas ao sistema, o que, por sua vez, levará à redução dos custos e das tarifas. Isso tudo também tem efeitos benéficos no controle inflacionário. Além disso, serão reduzidas as externalidades negativas graves, por exemplo, o número de acidentados e de doentes pulmonares por efeito da poluição por gases de efeito local de congestionamentos.


			Desse modo, por meio do investimento no transporte público, não se melhora apenas a mobilidade em sentido estrito, mas também o trânsito, a saúde ambiental, a segurança viária e mesmo a inflação. A Figura 2.1 demonstra, de maneira esquemática, as vantagens que sustentam a prioridade no transporte público, esclarecendo sinteticamente o encadeamento dos efeitos benéficos já citados.
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			Figura 2.1. Efeitos benéficos da priorização do transporte público.


			Legenda: Veic + cap – veículo de maior capacidade; Mot prof – motorista profissional; Veloc contr – velocidade controlada; Rota contr – rota controlada; +pess/m2 – maior ocupação em pessoas por m2; Circ contro – circulação controlada; + pess/invest – mais beneficiados por investimento; + vel med – maior velocidade média de deslocamento; - cong – menos congestionamento; - risc acid – menor risco de acidente; + pess/cons – mais pessoas transportadas por combustível; - cons energ – menor consumo de energia por passageiro; - temp viag – menor tempo de viagem; + pess/emiss – mais passageiros por emissão de poluentes; - emiss polu – menor emissão total de poluentes; - frota – menor quantidade de veículos demandada; - cust invest – menor gasto total com investimento; - cust amb – menor custo ambiental total; - cust comb – menor gasto total com combustível; - cust aquis – menor gasto com aquisição de veículos; - custo saúde – menor gasto total com saúde; - tarifa – menor tarifa de transporte; + viab financ – maior viabilidade econômico-financeira; + pess sist – mais pessoas no sistema de transporte; + saud amb – mais saúde ambiental; - inflac – contribuição para redução da inflação; + mobil – maior mobilidade urbana; Trans + efic – trânsito mais eficiente; + seg viar – maior segurança viária; - doent – menor incidência de doenças; - acid – redução dos acidentes.




		








	Vale mencionar que o apelo econômico em prol da indústria automobilística e de seu potencial positivo de emprego e renda não precisa ser perdido, uma vez que tal apelo apenas se deslocaria para a indústria de ônibus e de composições férreas e metroviárias. Do mesmo modo, a geração de emprego via aquecimento do mercado construtivo de vias, obras e equipamentos se perpetuariam, mas agora focados na infraestrutura de base para o serviço de transporte por meio de adequações viárias, corredores e equipamentos do transporte público. Seria uma questão de foco.


			Considerando as vantagens da priorização do transporte público, o objetivo deste capítulo é apresentar aos psicólogos do trânsito um panorama atual do transporte e da mobilidade urbana no Brasil, considerando os contextos político, legal, orçamentário, socioeconômico e perceptivo dos usuários sobre o transporte. Ao final, tentar-se-á vislumbrar como poderá ser esse panorama no futuro. A partir dessa análise, espera-se que este capítulo ajude o psicólogo do trânsito a, simultaneamente, melhor entender os aspectos gerais do contexto em que está inserido e ampliar seu olhar para o contexto do transporte, facultando conhecimentos úteis para futuras atuações (p. ex., como consultores ou gestores de políticas públicas de trânsito e transporte, no setor público ou privado). Dessa maneira, oferece-se, aqui, um panorama complementar que influencia a dimensão psicológica e comportamental de indivíduos e grupos no contexto do trânsito e transporte (ver Capítulo 3, sobre a situação atual dos acidentes de trânsito no Brasil). 


			Panorama político


			Os anos de 2015 e 2016 trouxeram desafios econômicos para o Brasil, mas a conjuntura de mobilidade social e redução de desigualdade dos últimos anos afetou o panorama do transporte e da mobilidade urbana. A melhoria de renda nem sempre se reverteu na melhoria das cidades, pois o estímulo tributário à indústria automobilística por meio da facilidade do acesso ao crédito gerou um círculo nada virtuoso, isto é, houve aumento na produção de veículos, em sua venda e posse pelas famílias, crescendo também o gasto delas com transporte e seu peso na inflação, o aumento dos acidentes de trânsito e seus consequentes custos para o sistema de saúde (Galindo & Lima Neto, 2014). Enfim, desse ponto de vista, as políticas de recuperação do produto interno bruto (PIB) geraram piores condições de vida nas grandes cidades (Maricato, 2013).


			O tema tomou conta da agenda governamental após a definição do Brasil como sede da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016. Esse fato justificou novas previsões de investimento via Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), passando a incluir a mobilidade urbana (Galindo & Lima Neto, 2014) para além do modo metroferroviário. Marcos legais importantes também foram estabelecidos à época, como a Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Brasil, 2012), que colocou a mobilidade e a prioridade do transporte coletivo e do não motorizado em um novo patamar de importância, exigindo planos de mobilidade mesmo em cidades menores (a partir de 20 mil habitantes) e permitindo respaldo legal ao que a academia já defendia.


			Apesar desse contexto, até o primeiro semestre de 2013 a população não tinha despertado o interesse pelo tema para além de críticas gerais sobre a qualidade do transporte e a percepção de falência do sistema de transporte público com impacto sobre os congestionamentos, acidentes e da qualidade de vida em geral (Galindo & Lima Neto, 2014). O interesse e o engajamento da população ocorreram a partir de meados de junho de 2013, com as manifestações iniciadas com a pauta da redução das tarifas do serviço de transporte, que redundou na inédita onda de reduções de tarifas de transporte público, viabilizadas por medidas de desonerações, principalmente federais[2].


			Os reflexos práticos dessas ações foram evidenciados. Por exemplo, Galindo e Lima Neto (2014) identificaram que, entre os anos de 2005 e 2012, nas 45 cidades capitais ou com mais de 500 mil habitantes, apenas em cinco ocasiões houve redução de tarifa (sendo quatro por decisão judicial); todavia, somente entre junho e julho de 2013 os autores mapearam 24 casos de redução de tarifa nos mesmos municípios. Além disso, conforme o Movimento Passe Livre[3] (MPL-SP, 2013), a tarifa foi revogada em mais de 100 cidades, graças às tais “Jornadas de Junho” – termo usado por Maricato (2013 e título do livro de Sampaio Jr. (2014), referente ao impacto dos movimentos sociais em várias cidades iniciados em São Paulo, Goiânia e Porto Alegre (Gomide & Galindo, 2013). Nem nos episódios que originaram o Movimento Passe Livre houve redução (por exemplo, com a “Revolta do Buzu” em Salvador, em 2003, e a “Revolta da Catraca” em Florianópolis, em 2004 e 2005).


			Com essa pauta, houve pressão para que surgissem ou se ampliassem novas fontes de financiamento, para além das tarifas, à operação dos serviços (Gomide & Galindo, 2013). Esses autores explicam que, já que toda a sociedade se beneficia da existência de um serviço adequado de transporte coletivo, a sociedade em geral deve contribuir para o custeio. Existem várias alternativas de fontes de recursos extratarifários que poderiam contribuir para a redução do preço para os usuários, como cobrança de estacionamento, taxa sobre uso da via, taxa sobre combustível e fundos para o transporte (ver Carvalho et al., 2013, para conhecer uma lista significativa de alternativas).


			A pressão popular também gerou a proposição de novas normas sobre o assunto e a tramitação acelerada de normas sobre temas afins à mobilidade urbana, em especial o Projeto de Lei que Institui o Regime Especial de Incentivos para o Transporte Coletivo Urbano e Metropolitano de Passageiros (REITUP), que exige requisitos estabelecidos como contrapartidas das operadoras de transporte público a fim de receber benefícios dos governos locais. Vários projetos sobre a matéria aceleraram sua tramitação, como os que instituem benefícios relativos às gratuidades para grupos de usuários, às desonerações fiscais e ao transporte como direito social (Balbim, Lima Neto, Galindo & Krause, 2013). Infelizmente, a celeridade se foi com o esfriamento dos ânimos populares relativos a esse tema e a crise política hora vivenciada.


			Nesta seção, buscou-se demonstrar que a dimensão política tem forte influência nos comportamentos dos indivíduos no contexto do trânsito e do transporte. Essa influência pode acontecer “de cima para baixo”, isto é, quando as decisões políticas nas altas esferas repercutem na sociedade, nos grupos e nas pessoas, e também pode acontecer “de baixo para cima”, quando um grupo de pessoas, um setor da sociedade ou a população como um todo se junta para influenciar as políticas públicas (p. ex., as decisões dos políticos sobre o rumo da política ou mesmo a criação dela). Uma maneira de exercer influência articulada é por meio do advocacy, quando se visualiza a necessidade de mudanças (ver Capítulo 10). 


			Panorama legal


			Nesta seção, serão abordados os seguintes marcos legais que tiveram relevante impacto na mobilidade urbana no Brasil, em uma tentativa de dar sequência cronológica: a Constituição Federal, o Código de Trânsito Brasileiro, o Estatuto da Cidade, a Lei da Mobilidade Urbana e o Estatuto da Metrópole. Também são destacados alguns movimentos locais recentes em prol da mobilidade urbana nas cidades.


			A Constituição Federal (CF) de 1988 


			A Constituição de 1988 define o transporte coletivo como serviço público de interesse social com caráter essencial, deixando clara, dessa maneira, sua importância. Tal serviço é alocado no rol de competências do município (inc. V do art. 30), mas deixa a cargo da União (inc. XX do art. 21) a instituição de diretrizes para o transporte urbano, entendido como parte do desenvolvimento urbano. A Carta Magna promove um avanço ao definir de maneira mais explícita essas competências, pois até a Constituição de 1967 não se explicitava de quem era a competência para legislar sobre o trânsito e o transporte municipais (Carleial & Cruz, 2009; Morais, Carvalho Jr., Rego, Pereira & Araujo, 2009). 


			Cabe ressaltar que, constitucionalmente, compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, o serviço de transporte coletivo. A Constituição, entretanto, não determina exclusividade do município nem faz imposição de qualquer restrição fiscal à política de transporte público (Boueri et al., 2009). À União, por sua vez, cabe, também constitucionalmente, legislar sobre o transporte e o trânsito, bem como estabelecer e implantar a política de educação para segurança de trânsito junto com os estados e os municípios (Galindo, 2011). 


			Além disso, a Constituição inova ao reconhecer como o planejamento urbano é fundamental para o desenvolvimento social ao instituir o plano diretor (§ 1º do art. 182), que deve, no mínimo, tratar do planejamento de transporte municipal (Morais et al., 2009). A Constituição também criou a exigência de leis que dispõem sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência (art. 244 e art. 227, § 2º). Além disso, o § 2º do art. 230 garante a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos, ampliando, assim, a garantia do direito à mobilidade urbana. 


			Nesse contexto, é importante destacar o processo simultâneo de democratização da política de transportes urbanos em si como um dos mais importantes avanços do setor. Acompanhando o processo de democratização da gestão governamental e do ciclo de políticas públicas, em linhas gerais, a política de transportes urbanos tem seguido por diferentes vias, seja pela participação popular na elaboração dos planos diretores e de transportes municipais, seja pela criação de conselhos de transporte no nível municipal ou pela própria criação do Conselho das Cidades no nível federal (Morais et al., 2009). Esses autores ressaltam que, além das normas de prestação dos serviços públicos, de maneira geral, e dos serviços de transporte urbano, em particular, soma-se a promulgação da Lei n. 8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, regulando o art. 175 da Constituição Federal, que incumbe justamente ao Poder Público a prestação desses serviços. A referida lei normatiza questões básicas para os contratos das concessões – por exemplo, o prazo de validade dos contratos e a estipulação de critérios econômicos para identificar o vencedor da licitação –, como também a política tarifária (Brasil, 1995).


			Código de Trânsito Brasileiro (CTB)


			Outro marco legal importante foi a promulgação do CTB (Lei n. 9.503/1997). Contudo, apesar de sua indiscutível importância e de ter sido um marco incentivador de normativas posteriores, o novo CTB já tem quase 20 anos e limita-se a tratar de trânsito em sentido estrito, com o foco na segurança viária. Suas alterações recentes restringem-se a tratar de penalidades e ajustes aos deveres e direitos dos motoristas.


			Estatuto da Cidade


			O Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001) tratou do art. 182 da CF, ainda que de maneira tímida e limitada do transporte, ao definir a obrigação da elaboração de um plano de transporte urbano integrado compatível com o plano diretor para municípios com mais de 500 mil habitantes. Morais et al. (2009) esclarecem que o Estatuto também: (a) definiu o direito ao transporte como parte do direito à cidade sustentável (art. 2º, I); (b) apontou a adequação da oferta de transporte aos interesses e necessidades da população e às características locais (art. 2º, V); e (c) indicou ordenação e controle do uso do solo, a fim de evitar um desequilíbrio no sistema urbano de circulação causado pela instalação de empreendimentos (art. 2º, VI, “d”).


			Lei da Mobilidade Urbana


			Ainda que tenha havido avanços anteriores, o grande marco foi a Lei n. 12.587/2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, resultado de um processo democrático de discussão. Dá força de lei aos tópicos da Política Nacional da Mobilidade Urbana Sustentável formulados pelo Ministério das Cidades, como acessibilidade universal, desenvolvimento sustentável, equidade, transparência, participação, segurança viária, justiça social, prioridade para o transporte não motorizado e coletivo, e integração da mobilidade com o uso do solo (Brasil, 2004). 


			Essa lei trouxe para o arcabouço legal muitas inovações ao tema, como a “justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços” e a “equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros” (art. 5º). Ao explicitar esse princípio, criou-se respaldo jurídico para que os municípios implantem políticas de taxação ou subsídio, no sentido de priorizar modos de transporte mais sustentáveis e ambientalmente amigáveis, sendo que o art. 23 dispõe sobre os instrumentos para essa finalidade (Ipea, 2012).


			A participação dos beneficiários indiretos no financiamento da operação do transporte público também é objeto da lei (art. 8º). Dessa maneira, há respaldo para criar fontes específicas de financiamento para o transporte público, com origem em outros segmentos socioeconômicos, como fez a cidade de Bogotá, na Colômbia, com a taxação da gasolina, e a cidade de Londres, na Inglaterra, com a instalação do pedágio urbano (Ipea, 2012).


			A regulação econômica dos serviços de transporte coletivo e, em específico, das tarifas do transporte por ônibus são abordadas pela lei da mobilidade. Os arts. 9º e 10º propõem um modelo desvinculado da forma anterior que desestimulava a eficiência, pois a tarifa subia com a subida dos custos. O modelo anterior também acarretava um ciclo vicioso: a tarifa subia com a queda no número de passageiros transportados, e as tarifas altas, por sua vez, resultavam na consequente queda do número de passageiros, realimentando o ciclo (Ipea, 2012). Ademais, os custos de operação dos serviços eram de difícil verificação pelo poder público.
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